
 
 

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.398 - SC 

(2018/0056023-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DUTRA TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XLVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. MONTANTE DE 
AUMENTO NA TERCEIRA FASE. ROUBO MAJORADO. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 182/STF. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES À COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento do STF, não tem repercussão geral o recurso 
extraordinário que verse sobre dosimetria da pena, dado que a questão da 
valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, é 
matéria de índole infraconstitucional, o que também tem aplicação para o caso 
concreto, cuja ponto nodal refere-se ao aumento na terceira fase, no crime de 
roubo, dado que, de idêntica forma, tem o juiz de sopesar os acontecimentos 
apurados no édito condenatório e, por via de consequência, como é lógico, as 
circunstâncias judiciais referidas.
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – 
Tema 660/STF).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Raul Araújo. 
 
 Brasília, 08 de abril de 2019(Data do julgamento).
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Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.398 - SC 

(2018/0056023-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DUTRA TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face 

de acórdão da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes 

termos (fl. 370):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA DO ORA 
AGRAVADO PARA 5 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO. 
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. EXASPERAÇÃO DA PENA EM 
PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL SEM FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. REDUÇÃO AO MÍNIMO LEGAL (1/3). POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que o 
recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de 
roubo circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 (um terço) demanda 
fundamentação concreta, não se afigurando idônea a simples menção ao 
número de majorantes, como no caso dos autos. Nesse diapasão, o 
Enunciado Sumular n. 443 desta Corte.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que "o emprego de arma 
de fogo, por si só, não permite a imposição de fração de aumento superior 
a 1/3" (HC 433.118/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 09/04/2018).

Agravo regimental desprovido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fl. 391):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE 
OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO 
DE MÉRITO. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 619 
do Código de Processo Penal – CPP, pressupostos não caracterizados na 
hipótese dos autos.

2. No caso dos autos, não há falar em omissão no julgado desta egrégia 
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Quinta Turma, que analisou a exasperação da pena na terceira fase da 
dosimetria de forma devidamente motivada. À luz dos precedentes 
jurisprudenciais deste Superior Tribunal de Justiça firmados sobre o tema, é 
certo que a majoração da pena, na terceira fase da dosimetria alusiva ao 
delito de roubo circunstanciado, demanda fundamentação concreta, não se 
afigurando idônea a simples menção ao número de majorantes, como no 
caso dos autos, tendo sido aplicado o Enunciado de n. 443 da Súmula do 
STJ.

3. O que se observa é que o embargante pretende a modificação do 
provimento anterior, com a rediscussão do mérito da questão, o que não se 
coaduna com a medida integrativa. É cediço que o julgador não está 
obrigado a refutar todos os argumentos invocados pelas partes, bastando 
que os fundamentos expendidos sejam suficientes para embasar a decisão.

Embargos declaratórios rejeitados.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 431):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XLVI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. MONTANTE DE AUMENTO NA TERCEIRA FASE. 
ROUBO MAJORADO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 182/STF. PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. TEMA 660/STF. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL PARA AMBOS OS TEMAS. SEGUIMENTO 
NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 437/450, que há repercussão geral e que não 

são aplicáveis os Temas 182 e 660 à espécie.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 458).

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.398 - SC 

(2018/0056023-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XLVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. MONTANTE DE 
AUMENTO NA TERCEIRA FASE. ROUBO MAJORADO. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 182/STF. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES À COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento do STF, não tem repercussão geral o recurso 
extraordinário que verse sobre dosimetria da pena, dado que a questão da 
valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, é 
matéria de índole infraconstitucional, o que também tem aplicação para o caso 
concreto, cuja ponto nodal refere-se ao aumento na terceira fase, no crime de 
roubo, dado que, de idêntica forma, tem o juiz de sopesar os acontecimentos 
apurados no édito condenatório e, por via de consequência, como é lógico, as 
circunstâncias judiciais referidas.
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – 
Tema 660/STF).
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, quanto à alegada ofensa ao princípio constitucional da 

individualização da pena, previsto no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, decorrente 

da valoração das circunstâncias do caso concreto, para a fixação do montante de aumento na 

terceira fase da dosimetria, para o crime de roubo majorado, inexiste repercussão geral que 

autorize a admissão da insurgência extraordinária.

Com efeito, nos autos do Recurso Extraordinário 593.818/SC, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu, mutatis mutandis, que "não apresenta repercussão geral o recurso 

extraordinário que verse sobre a questão da valoração das circunstâncias judiciais previstas no 
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art. 59 do Código Penal, na fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, 

porque se trata de matéria infraconstitucional." (Tema 182/STF)

Confira-se, a propósito, a ementa do aludido julgado:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal. Fixação da pena-base. 
Fundamentação. Questão da ofensa aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da fundamentação das decisões judiciais. 
Inocorrência. Matéria infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. 

Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral 

o recurso extraordinário que verse sobre a questão da valoração das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, na 

fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, 

porque se trata de matéria infraconstitucional. (AI 742.460 RG, 
Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 27/8/2009, DJe-181 DIVULG 
24/9/2009 PUBLIC 25/9/2009 EMENT VOL-02375-09 PP-02309 LEXSTF 
v. 31, n. 369, 2009, p. 330-338.) 

E, note-se, tem o referido Tema inteira aplicação à espécie, dado que, se não 

pode haver aumento pela simples consideração do número de causas especiais de aumento, na 

terceira fase da dosimetria, conforme fixado no acórdão objeto do presente Recurso 

Extraordinário, a exacerbação dependerá de fundamentação concreta que, certamente, será à 

guisa dos acontecimentos apurados no édito condenatório e, por via de consequência, como é 

lógico, das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal que, como cediço, é o 

fundamento primeiro para qualquer fixação de reprimenda penal.

No mais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido 

de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta 

afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites 

à coisa julgada, se dependente de prévia análise de matéria infraconstitucional, consoante 

ocorre na espécie, dado que o cerne da controvérsia é a dosimetria, mais precisamente, a 

quantidade de aumento, na terceira fase, para o roubo majorado.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 
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A esse respeito, confiram-se também os seguintes precedentes das Turmas 

que integram a Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA CONSTITUCIONAL 
REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO STF. 1. O STF, no 

julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, 

Tema 660), rejeitou a repercussão geral da violação ao direito 

adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da 

legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 

natureza infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem 
revela-se em consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 3. A reversão do julgado depende da análise da legislação local e 
do conjunto probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de 
recurso extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (RE 589.655 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 
24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação da 
coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 
598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, concluiu pela 
ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o 

caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de repercussão geral 

do tema relativo à suposta violação dos princípios da legalidade, do 

contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem como 

dos limites objetivos da coisa julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em 
sentido diverso da adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. 
Agravo regimental não provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja 
vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 
12.016/09). (ARE 994.883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2018/0056023-7 HC 440.398 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00086226320178240023  082017001383190  082017003214497  82017001383190  
82017003214497  86226320178240023

EM MESA JULGADO: 08/04/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RICARDO DUTRA TEIXEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DUTRA TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Raul Araújo.
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